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A reunião plenária de 4 e 5 de Maio de 2011 contou com a participação de László Andor, comissário europeu responsável pelo Emprego, Assuntos Sociais e Inclusão, e de Jean-Paul Delevoye, presidente do Conselho Económico, Social e Ambiental de França..

Os pareceres adoptados em plenária foram os seguintes:

1. GOVERNAÇÃO ECONÓMICA

· Supervisão orçamental na área do euro

Relator: Vincent Farrugia (Grupo dos Empregadores – MT)

Referências: COM(2010) 524 final – 2010/0278 (COD) – CESE 798/2011
Pontos principais:
No que respeita à vertente preventiva, e de acordo com os objectivos definidos na Análise Anual do Crescimento, a Comissão propõe que a fixação de metas numéricas para os resultados orçamentais se baseie num sistema duplo, com uma abordagem do topo para a base e outra da base para o topo. A primeira centra-se na fixação de um objectivo para o esforço de consolidação orçamental requerido para toda a área do euro, ao passo que a segunda contempla a distribuição desse esforço por acções a levar a cabo por cada Estado-Membro. Isto reforçaria, através de uma abordagem formal, os esforços da Comissão de ter mais devidamente em conta as especificidades nacionais na aplicação do PEC.
O CESE sugere ainda que a imposição de depósitos remunerados, depósitos não remunerados e sanções seja efectuada de modo a que eles sejam financiados directamente, e antes de mais, através da correcção dos elementos das políticas que estejam a dar origem a uma situação orçamental insustentável. Esta seria determinada mediante uma avaliação dos desvios dos elementos da despesa e da receita em relação à via da convergência determinada através da vertente preventiva. Além disso, o seu valor seria calculado a partir do valor dos elementos da despesa e/ou da receita que possam ser considerados como causadores directos da insustentabilidade da política orçamental. Isto permitiria melhorar a qualidade da política orçamental.

Para alcançar um equilíbrio entre os incentivos e as sanções na vertente correctiva, o CESE propõe que os depósitos remunerados e não remunerados possam ser obtidos pelo Estado-Membro em causa sempre que seja conseguida uma redução da dívida pública pelo menos equivalente aos juros e susceptível de ser sustentável no futuro. As sanções, por seu turno, serão orientadas para o Mecanismo Europeu de Estabilidade.

Contacto:
Gilbert  Marchlewitz
(Tel.: 00 32 2 546 93 58 - e-mail: gilbert.marchlewitz@eesc.europa.eu)
· Desequilíbrios macroeconómicos

Relator: Stefano Palmieri (Grupo dos Trabalhadores – IT)

Referências: 
COM(2010) 525 final – 2010/0279 (COD) 





COM(2010) 527 final – 2010/0281 (COD)




CESE 799/2011
Pontos principais:
O CESE considera que o painel de avaliação dos desequilíbrios deve integrar indicadores económicos, financeiros e sociais. Neste contexto, o CESE adverte para a necessidade de ter em conta os desequilíbrios decorrentes da gravidade e da exacerbação das desigualdades na distribuição nos Estados-Membros, os quais estiveram, designadamente, na origem da recente crise económica e financeira.

O CESE considera que o painel de avaliação proposto pela Comissão, no âmbito do mecanismo de alerta, deverá ser visto essencialmente como um instrumento de primeira avaliação, em virtude dos problemas técnicos inerentes a essa abordagem (a fixação de limiares de alerta, o "peso" a atribuir às várias fontes de desequilíbrio, o período de tempo a considerar). Por esse motivo, terá de ser seguido de uma avaliação económica mais ampla e aprofundada dos desequilíbrios do Estado-Membro em questão.

O CESE considera que, no âmbito das medidas para prevenir desequilíbrios macroeconómicos essencialmente associados a situações de endividamento excessivo do sector privado, se tem subestimado a capacidade de supervisão e de controlo do Banco Central Europeu (BCE) a exercer ombro a ombro com a rede dos bancos centrais nacionais, o Comité Europeu do Risco Sistémico e o Comité das Autoridades Europeias de Supervisão Bancária. O CESE solicita, por conseguinte, que sejam criadas, no âmbito de uma coordenação entre os referidos organismos, as condições necessárias para garantir a eficácia de uma supervisão directa ou indirecta sobre o sistema bancário, e sejam feitas intervenções oportunas de regulação do crédito.

Perante um surto de choques assimétricos nos Estados-Membros da área do euro, é indispensável recorrer a instrumentos adequados para reequilibrar o sistema macroeconómico. Neste contexto, o CESE chama a atenção para a oportunidade de avaliar as potencialidades de um sistema de orçamento mais flexível e com mais recursos do que o actual.
O CESE reitera que uma coordenação eficaz das políticas económicas europeias – susceptível de suscitar nos cidadãos europeus uma forte legitimidade democrática – passa necessariamente por um papel mais incisivo do Parlamento Europeu, do CESE e do Comité das Regiões, ou seja, das instituições representativas dos cidadãos, dos parceiros sociais e da sociedade civil.

O CESE considera que se deve tornar mais intensa e funcional a utilização do Diálogo Macroeconómico, de modo a não deixar a prevenção e a correcção dos desequilíbrios entregues apenas à Comissão e aos governos dos Estados-Membros.
Contacto:
Gilbert  Marchlewitz
(Tel.: 00 32 2 546 93 58 - e-mail: gilbert.marchlewitz@eesc.europa.eu )
2. SERVIÇOS FINANCEIROS

· Sistemas de Garantia de Seguros

Relator: Joachim Wuermeling (Grupo dos Empregadores – DE)

Referências: COM(2010) 370 final – CESE 791/2011
Pontos principais:
O CESE acolhe favoravelmente o Livro Branco da Comissão Europeia sobre os Sistemas de Garantias de Seguros e apoia a iniciativa da Comissão de propor medidas para protecção dos tomadores de seguros na UE.

O CESE é favorável a normas europeias que permitam, por um lado, alcançar o objectivo da protecção dos consumidores e dos trabalhadores, e, por outro, mantenham os encargos para as empresas e os segurados a níveis reduzidos.
Além disso, louva o facto de a Comissão, no Livro Branco, pôr a hipótese de definir limites máximos para as indemnizações.

A regulamentação europeia deverá assegurar um nível elevado e adequado de protecção em relação aos sistemas de garantias nacionais já existentes. As questões relativas ao formato concreto a adoptar podem ser deixadas ao critério dos Estados-Membros, nomeadamente o cálculo pormenorizado das contribuições, o momento do financiamento, a decisão quanto à continuidade contratual ou à indemnização e a introdução de sistemas de garantia específicos para cada ramo.

Contacto:
Claudia Drewes-Wran

(Tel.: 00 32 2 546 80 67 – e-mail: claudia.drewes-wran@eesc.europa.eu)

· Transferências de créditos e débitos directos em euros

Relator: Joachim Wuermeling (Grupo dos Empregadores – DE)

Referências: COM(2010) 775 final – 2010/0373 (COD) – CESE 794/2011
Pontos principais:
O Comité Económico e Social Europeu (CESE) apoia a criação pela Comissão do espaço único de pagamentos em euros (SEPA). Para a realização do mercado interno é extremamente importante que os pagamentos em euros que não em numerário possam ser efectuados de qualquer conta segundo regras comuns em toda a Europa.

Contudo, o CESE julga necessário alterar determinados pontos específicos da proposta de regulamento da Comissão, a fim de permitir uma transição sem problemas no interesse dos consumidores e das empresas, enquanto utentes, e dos bancos, enquanto prestadores de serviços.

O CESE entende que os prazos previstos na proposta para a transição para o SEPA são demasiado curtos. A funcionalidade, a segurança e a acessibilidade do sistema só poderão ser garantidas se todas as instituições de crédito dispuserem de tempo suficiente para se prepararem. Para as transferências, o prazo para a aplicação deveria ser não só de um ano mas sim de três anos após a entrada em vigor do regulamento. No caso das operações de débito directo, a data-limite deve ser de quatro anos, e não dois, após a entrada em vigor do regulamento.

Contacto:
Claudia Drewes-Wran

(Tel.: 00 32 2 546 80 67 – e-mail: claudia.drewes-wran@eesc.europa.eu)

· Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários e dos Mercados

Relator único:
Joachim Wuermeling (Grupo dos Empregadores – DE)

Referências: COM(2011) 8 final – 2011/0006 (COD) – CESE 796/2011
Pontos principais:
O CESE acolhe muito favoravelmente a proposta de directiva da Comissão Europeia que altera as Directivas 2003/71/CE e 2009/138/CE. Apoia os esforços da Comissão para modificar a legislação sectorial com vista ao funcionamento eficaz do Sistema Europeu de Supervisores Financeiros (SESF). 

O CESE destaca a necessidade do princípio de uma transição do sistema actual (Solvência I) para o novo sistema (Solvência II). Deve haver uma transição sem sobressaltos para o novo regime. Há que evitar perturbações no mercado graças a uma abordagem que ligue as medidas de supervisão aos requisitos transitórios de forma coerente. 

O calendário de execução deve reflectir de forma realista a capacidade dos supervisores e das empresas de seguros, incluindo as mais pequenas, de alcançar os objectivos fixados pela Directiva Solvência II. O CESE insta a Comissão e a Autoridade Europeia dos Seguros e Pensões Complementares de Reforma (EIOPA) a garantirem que o novo regime não acarrete uma sobrecarga administrativa nem uma complexidade impossível de gerir, que poderia ter um impacto negativo na qualidade do serviço prestado aos consumidores.

O CESE sublinha, no entanto, o estatuto da EIOPA enquanto órgão autónomo. No âmbito da sua função que consiste em contribuir para a criação de um conjunto único de regras, a EIOPA actua em conformidade com os mandatos fixados pelas instituições legislativas com responsabilidade política.
Contacto:
Claudia Drewes-Wran

(Tel.: 00 32 2 546 80 67 – e-mail: claudia.drewes-wran@eesc.europa.eu)

3. POLÍTICA SOCIAL
· O papel das políticas da família no processo das alterações demográficas – Intercâmbio de boas práticas entre Estados-Membros
Relator-geral: Stéphane Buffetaut (Grupo dos Empregadores – FR)

Co-Relatora: Béatrice Ouin (Grupo dos Trabalhadores – FR)

Referência: Parecer exploratório – CESE 804/2011
Pontos principais:

Apesar de as políticas da família não serem da competência da União Europeia, esta pode legislar em domínios que dizem respeito à conciliação entre vida familiar e vida profissional, no domínio da igualdade profissional entre homens e mulheres e no da protecção e desenvolvimento das crianças.

A União Europeia pode também desempenhar um papel útil para o conhecimento da situação e da evolução demográfica em todas as esferas geográficas, para a avaliação das políticas de apoio à família, quer se trate de políticas dos Estados ou de políticas da família conduzidas pelas entidades locais, bem como para o intercâmbio de boas práticas entre Estados-Membros.

Neste momento, estão em curso algumas iniciativas e alguns financiamentos liderados pela União Europeia.

Seria desejável integrar melhor todas estas iniciativas e colocá-las sob a autoridade – ou pelo menos a coordenação – de um órgão incumbido de definir uma política de conjunto e determinar os eixos de acção e estudo. Esse papel de chefe de orquestra e de coordenador poderia ser confiado, de um ponto de vista mais político e de gestão, à Comissão Europeia através da Aliança Europeia para as Famílias, e, do ponto de vista científico, à Eurofound.
Muitas das políticas decididas a nível europeu têm impacto directo na vida das famílias.
Seria desejável efectuar sistematicamente, a nível europeu, um estudo de impacto da legislação sobre a família, para evitar eventuais efeitos perversos que penalizem as famílias.

O Comité apoia firmemente a ideia de instituir o ano de 2014 como o Ano Europeu da Família.

Contacto:
Pierluigi Brombo

(Tel.: 00 32 2 546 97 18 – e-mail: pierluigi.brombo@eesc.europa.eu)

4. ASILO E IMIGRAÇÃO

· Condições de entrada e de residência de nacionais de países terceiros para efeitos de trabalho sazonal 

Relatora: Christa Schweng (Grupo dos Empregadores – AT)

Referências: COM(2010) 379 final – 2010/0210 (COD) – CESE 801/2011
Pontos principais:

O CESE congratula-se com a proposta de directiva em apreço, que faz parte dos esforços europeus para desenvolver uma abordagem abrangente da imigração legal. A directiva proposta pode contribuir para suprir a necessidade acrescida de mão-de-obra durante determinadas épocas do ano e que não possa ser satisfeita por trabalhadores disponíveis a nível nacional. Simultaneamente, a proposta vem também dar um importante contributo para a luta contra a imigração ilegal.

O CESE congratula-se, em especial, com o procedimento de admissão rápido e simplificado, uma vez que o trabalho sazonal, pela sua natureza, implica o exercício de actividades temporárias e que é precisamente nesses períodos do ano que as empresas se vêem confrontadas com uma penúria de mão-de-obra. 

O CESE apoia também as disposições que deixam ao critério dos Estados-Membros a decisão de proceder a análises da situação no respectivo mercado de trabalho. Neste contexto, recomenda que se consultem os parceiros sociais sobre todas as medidas relativas à admissão de trabalhadores sazonais de países terceiros.

O CESE exorta o Conselho, a Comissão e o Parlamento Europeu a fazerem uma reflexão sobre as disposições referentes à duração máxima da estada, uma vez que um período de seis meses por ano civil não dá resposta às necessidades das empresas, por exemplo em países com dois períodos de campanha. Por conseguinte, propõe que os Estados-Membros possam, em casos justificados, prever derrogações à duração máxima de estada em estreita articulação com os parceiros sociais. Neste contexto, importa assegurar que a natureza sazonal do contrato de trabalho e as respectivas possibilidades de controlo sejam respeitadas.
O CESE solicita que sejam incluídas na directiva regras claras que definam em que sectores económicos poderão ser executadas actividades sazonais. Defende a possibilidade de derrogações às regras em estreita articulação com os parceiros sociais ao nível nacional.

O CESE salienta que os trabalhadores sazonais têm um acesso temporalmente limitado ao mercado de trabalho do respectivo Estado-Membro. Em conformidade com a aplicação do princípio "lex loci laboris" (sujeição do trabalhador à legislação do Estado-Membro em que trabalha), devem ter, em termos de direito laboral, direitos equiparados aos dos trabalhadores do Estado de acolhimento, independentemente de estes direitos estarem previstos na legislação ou em convenções colectivas gerais ou regionais. A equiparação em termos de segurança social deverá, no entanto, ficar dependente da existência de acordos bilaterais.

Contacto:
Torben Bach Nielsen
(Tel.: 00 32 2 546 96 19 – e-mail: torben.bachnielsen@eesc.europa.eu)

· Transferências dentro das empresas de nacionais de países terceiros

Relator : Oliver Röpke (Grupo dos Trabalhadores – AT)

Referências: COM(2010) 378 final – 2010/0209 (COD) – CESE 802/2011
Pontos principais:

O CESE saúda os esforços da Comissão Europeia para estabelecer condições de admissão transparentes e harmonizadas para trabalhadores nacionais de países terceiros transferidos temporariamente.

Coloca, todavia, sérias reservas a alguns dos aspectos da proposta de directiva e à abordagem adoptada pela Comissão Europeia relativamente aos parceiros sociais europeus na fase preliminar de elaboração da proposta.

O CESE lamenta que o artigo 79.º do TFUE tenha sido escolhido como única base jurídica da proposta de directiva, quando esta contém disposições importantes sobre o estatuto laboral dos quadros de gestão, trabalhadores qualificados e estagiários com diploma de ensino superior e terá, por conseguinte, repercussões consideráveis nos mercados de trabalho dos Estados-Membros. Numa iniciativa desta natureza, a Comissão deveria, antes de apresentar uma proposta de directiva concreta, consultar formalmente os parceiros sociais, ao abrigo do artigo 154.º do TFUE.
A proposta de directiva, que estabelece as condições de entrada de nacionais de países terceiros e dos seus familiares no quadro de transferências dentro das empresas, diz respeito não só a um grupo relativamente restrito de quadros de gestão, mas também a especialistas e a estagiários com diploma de ensino superior. Aliás, na opinião do CESE, uma directiva circunscrita apenas a esses quadros teria permitido tratar de forma mais adequada o estatuto especial e as necessidades específicas deste grupo de pessoas. É, contudo, ainda mais importante fazer respeitar, no atinente a todos os trabalhadores abrangidos pela directiva, o princípio da igualdade de tratamento e da não discriminação em termos de remuneração e de condições de trabalho e excluir qualquer utilização abusiva da directiva.

O CESE propõe, deste modo, que os trabalhadores reafectados dentro da mesma empresa sejam tratados em pé de igualdade, não só ao nível do salário como das condições de trabalho em geral, com os trabalhadores do Estado de acolhimento ou do pessoal fixo da empresa.

A proposta em apreço foi publicada num momento em que a UE está mergulhada na maior crise económica e financeira da sua história. Por outro lado, de acordo com o último Relatório Conjunto sobre o Emprego (2010), o CESE observa que determinados Estados-Membros e algumas categorias de emprego continuam a registar um défice de mão-de-obra.

Os trabalhadores necessários serão igualmente originários de países terceiros onde o nível salarial e social ainda é nitidamente inferior ao da UE. É, pois, indispensável um controlo eficaz do cumprimento da directiva com a preocupação de evitar uma carga burocrática supérflua para as empresas.

O CESE considera útil especificar melhor as definições de "gestor", de "especialista" e de "estagiário com diploma de ensino superior", não só para oferecer às empresas envolvidas uma maior segurança jurídica como também garantir que estas não extrapolem os compromissos assumidos no âmbito do GATS e os acordos comerciais bilaterais com países terceiros. Essas definições deveriam ser formuladas de modo a abarcar claramente as três categorias de trabalhadores altamente qualificados cuja transferência a directiva se propõe regular.

Na opinião do CESE, se fizer jus às exigências aqui enunciadas, a directiva poderia contribuir efectivamente para facilitar a transferência de competências dentro das empresas para e na UE e promover a competitividade da sua economia.

Contacto:
Torben Bach Nielsen

(Tel.: 00 32 2 546 96 19 – e-mail: torben.bachnielsen@eesc.europa.eu)

5. JUSTIÇA, LIBERDADE E SEGURANÇA

· A política da UE de luta contra o terrorismo

Relator: Cristian Pîrvulescu (Grupo dos Interesses Diversos – RO)

Referências: COM(2010) 386 final – CESE 800/2011
Pontos principais:

Agora que os efeitos da actual crise económica se fazem sentir de forma marcada, o CESE chama a atenção para o risco acrescido de radicalização no que respeita ao terrorismo motivado por razões tanto religiosas como ideológicas. O respeito dos direitos fundamentais deve constituir um critério essencial para a avaliação da política de luta contra o terrorismo, quer na fase de elaboração, quer posteriormente na fase de execução.

O CESE preconiza que se reconsidere a componente da prevenção e se lhe acrescente uma dimensão a montante, tendo em vista o desenvolvimento de relações de cooperação e o apaziguamento das tensões numa fase precoce.

O CESE recomenda:

· que nos documentos oficiais da União Europeia e dos seus organismos especializados se passe a empregar a expressão ""terrorismo que tem por base o fanatismo, o racismo e a xenofobia" em vez de "terrorismo islamista";

· que todas as instituições da União Europeia, bem como os governos nacionais, concebam as suas políticas a partir dos dados qualitativos e quantitativos disponíveis sobre a dinâmica do terrorismo. Seria um erro conceber uma política aplicada indiscriminadamente a todas as situações, tanto mais que seria dispendiosa e ineficaz;

· que os documentos estratégicos relativos à política da UE de luta contra o terrorismo retomem também uma tipologia diferenciada do terrorismo (separatismo, política de extrema-esquerda ou anarquismo, ou ainda de extrema-direita, causa específica e terrorismo de base religiosa). Esta estruturação estratégica ajudará os governos nacionais, as instituições europeias e as restantes partes envolvidas a adaptarem a sua visão, e os instrumentos que utilizam, aos desafios específicos dos diferentes tipos de terrorismo;

· que, no âmbito da estratégia específica da UE de combate à radicalização e ao recrutamento para o terrorismo e do plano de acção correspondente, sejam previstas medidas concretas com o intuito de limitar as desigualdades e discriminações, as quais devem ter, designadamente, por base o trabalho realizado pela Agência Europeia para os Direitos Fundamentais;

· à Comissão Europeia e aos governos nacionais que procedam a uma avaliação pormenorizada do impacto económico dessas medidas de segurança nas actividades dos operadores privados. Adverte que o desenvolvimento de tecnologias dispendiosas e procedimentos mais complicados podem repercutir-se negativamente nas actividades dos agentes económicos e dos cidadãos;

· que a União Europeia promova com mais eficácia o modelo de luta contra o terrorismo, com base em normas e procedimentos democráticos, nos países em que a política antiterrorista possa pôr em causa a qualidade da democracia e o respeito dos direitos fundamentais.

Finalmente, o CESE realça que a utilização ilegal ou inadequada de dados de natureza pessoal, muitas vezes sensíveis, combinada com os poderes acrescidos das autoridades, pode determinar a discriminação e estigmatização de determinadas pessoas e/ou grupos.

Contacto:
Barbara Walentynowicz

(Tel.: 00 32 2 546 82 19 – e-mail: barbara.walentynowicz@eesc.europa.eu)

· Dados dos registos de identificação dos passageiros / infracções terroristas

Relator-geral: José Isaías Rodríguez García-Caro (Grupo dos Empregadores – ES)

Referência: COM(2011) 32 final – 2011/0023 (COD) – CESE 803/2011
Pontos principais:
O Comité Económico e Social Europeu acolhe favoravelmente a proposta de directiva, com as reservas manifestadas no presente parecer, e exprime a sua preocupação, pois a escolha recorrente entre segurança e liberdade ou, mais concretamente, entre o aumento da segurança e a restrição dos direitos dos cidadãos, no que toca à protecção dos dados pessoais, não pode, em caso algum, ir contra os princípios gerais que regem os direitos fundamentais dos indivíduos.

O CESE considera que a proposta não apresenta argumentos suficientes para justificar a necessidade de utilizar de forma generalizada e indiscriminada os dados PNR de todos os cidadãos que viajam em voos internacionais, pelo que, a seu ver, é desproporcionada a medida que se pretende adoptar.
O CESE considera que a opção centralizada de uma unidade única de informações de passageiros pode ser menos onerosa para as transportadoras aéreas e para os próprios países do que a opção descentralizada nos Estados-Membros contemplada pela proposta. Pode também permitir uma maior supervisão e um maior controlo dos dados de carácter pessoal contidos nos PNR, ao evitar que estes sejam transmitidos repetidamente.

Contacto: 
Pierluigi Brombo 
(Tel.: 00 32 2 546 97 18 - e-mail: pierluigi.brombo@eesc.europa.eu)

· Competência judiciária em matéria civil e comercial

Relator‑geral: Bernardo Hernández Bataller (Grupo dos Interesses Diversos – ES)

Referências: COM(2010) 748 final – 2010/0383 (COD) – CESE 795/2011
Pontos principais:
O Comité acolhe muito favoravelmente a proposta da Comissão e apoia a adopção de um texto reformulado do actual Regulamento (CE) n.º 44/2001 do Conselho, sobre a competência judiciária, o reconhecimento e a execução de decisões em matéria civil e comercial (Bruxelas I).
O CESE apoia a proposta da Comissão pois considera que ela é apta a alcançar o objectivo de remover obstáculos jurídicos, o que facilitará a vida dos cidadãos e das empresas, melhorando a tutela judicial.

O CESE insta a Comissão a prosseguir na via da supressão dos obstáculos jurídicos na União Europeia de modo a realizar um verdadeiro espaço judicial europeu, tendo assim em consideração todas as suas observações aduzidas em vários pareceres sobre a matéria.
Contacto:
Roxana Maliti

(Tel.: 00 32 2 546 87 49 - e-mail: Roxana.maliti@eesc.europa.eu)

6. DEFESA DO CONSUMIDOR

· Cooperação entre as autoridades nacionais: Legislação de defesa do consumidor
Relator: Bernardo Hernández Bataller (Grupo dos Interesses Diversos – ES)

Referências: COM(2010) 791 final – 2011/0001 (COD) – CESE 793/2011
Pontos principais:
Os objectivos globais da proposta de regulamento alterado são assegurar que o Regulamento (CE) n.º 2006/2004 continua a ser eficaz e a garantir que não existe discriminação entre transacções intra-UE e transacções nacionais relativamente à eficácia e eficiência com que são reprimidas as infracções pelas autoridades nacionais competentes.

O CESE apoia a proposta da Comissão e acolhe favoravelmente a sua intenção de introduzir mais clareza, certeza e segurança jurídica no quadro jurídico da União.

Lamenta todavia, o conteúdo insuficiente da revisão proposta e o facto de não englobar todos os aspectos do regulamento que seria necessário alterar, tendo em conta a experiência acumulada desde a entrada em vigor do Regulamento (CE) nº 2006/2004.

O CESE solicita à Comissão que tenha em conta, na próxima revisão do Regulamento (CE) n.º 2006/2004, as sugestões que constam do presente documento, para melhorar o funcionamento da actual cooperação entre as autoridades nacionais competentes em matéria de consumo.

Contacto:
Patrick Klein

(Tel.: 00 32 2 546 96 15 – e-mail: patrick.klein@eesc.europa.eu)

7. INVESTIGAÇÃO E INOVAÇÃO
· Avaliação do 7.º Programa-Quadro – IDT

Relator‑geral: Gerd Wolf (Grupo dos Interesses Diversos – DE)

Referências: COM(2011) 52 final – CESE 797/2011
Pontos principais:
O Comité saúda e subscreve o relatório do grupo de peritos e recomenda, em especial:

· Aumentar o orçamento para investigação e inovação de modo que o orçamento global reflicta, indubitavelmente, a importância e o peso que esta matéria tem na Estratégia Europa 2020;

· Centrar as atenções nas tarefas cujo êxito depende de uma cooperação supranacional;

· Preservar e reforçar a investigação em colaboração;

· Incorporar as grandes infra-estruturas nas medidas de desenvolvimento;

· Dar um destaque ainda maior ao tema das “tecnologias-chave”; 

· Facilitar uma maior participação dos Estados-Membros que se encontravam sub-representados até à data;
· Disponibilizar, no mínimo, 20% do orçamento geral para programas a actividades de I&D, cuja gestão ficará a cargo do Conselho Europeu de Investigação;

· Simplificar os procedimentos administrativos e ponderar, a esse título, a possibilidade de uma moratória para novos instrumentos.

O Comité insta os Estados-Membros a assumirem, ou até a superarem, o "compromisso dos 3%".

Tendo em conta a terminologia utilizada no relatório, propõe que se empregue o conceito de "ciência para o conhecimento".

Por fim, o Comité concorda com a avaliação do relatório do Grupo de Peritos sobre o Mecanismo de Financiamento da Partilha de Riscos, no sentido de que este é um instrumento de financiamento extremamente útil e capaz de promover a inovação.

Contacto:
Magdaléna Carabin Belarova

(Tel.: 00 32 2 546 83 03 – e-mail: magdalena.carabinbelarova@eesc.europa.eu)

8. SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO
· Ataques contra os Sistemas de Informação

Relator‑geral : Peter Morgan (Grupo dos Empregadores – UK)  

Referências: 
COM(2010) 517 final – 2010/0273 (COD) – CESE 816/2011
Pontos principais:

O CESE congratula-se com a proposta de directiva relativa a Ataques contra os Sistemas de Informação e com as medidas não legislativas para promover uma acção mais coordenada e um cumprimento mais eficaz a nível da UE. Os pontos mais importantes são os seguintes: 

· o Comité propõe que a amplitude das sanções reflicta a gravidade do crime, enviando assim uma mensagem forte aos potenciais criminosos e aos cidadãos que procuram garantias;

· o Comité partilha da desilusão da Comissão de que apenas 17 dos 27 Estados-Membros tenham até ao momento ratificado a Convenção sobre Cibercriminalidade do Conselho da Europa e insta os restantes Estados-Membros a ratificarem esta Convenção o mais depressa possível;

· o CESE sublinha a necessidade de estender a coordenação de forma a incluir uma estreita cooperação com todos os países da EFTA e da NATO;

· o Comité gostaria que a Comissão elaborasse uma legislação abrangente da UE contra a cibercriminalidade, que incluísse as questões da prevenção, detecção e educação, para além da aplicação da lei e de sanções. O CESE apoia com firmeza os programas de formação e as recomendações de boas práticas propostas para reforçar a eficácia da estrutura existente de pontos de contacto disponíveis 24 horas por dia e 7 dias por semana para as forças policiais;

· o Comité reitera a importância da parceria europeia público-privada destinada à resiliência (PPPER), da Agência Europeia para a Segurança das Redes e da Informação (ENISA) e do grupo das CERT governamentais europeias (CGE);

· o CESE apela a que paralelamente seja dada atenção à prevenção através de melhores medidas de segurança e a que os fabricantes de equipamento cumpram normas para fornecerem dispositivos de fácil utilização. A introdução, em toda a Europa, de um sistema electrónico de identificação deve ser cuidadosamente analisada, para evitar invasões de privacidade;

· o Comité entende que o investimento em I&D e formação deve ser fortemente aumentado. 
Contacto:
Georgios Karageorgos
(Tel.: 02 546 87 54 – email: georgios.karageorgos@eesc.europa.eu)

9. ENERGIA
· Gestão do combustível irradiado e dos resíduos radioactivos

Relator: Richard Adams (Grupo dos Interesses Diversos – UK)
Referências: 
COM(2010) 618 final – 2010/0306 NLE – CESE 817/2011
Pontos principais:

O CESE saúda a directiva em questão como um claro passo em frente na medida em que impõe requisitos mínimos para uma gestão planeada do grande volume de resíduos radioactivos existente na UE. Os principais pontos são os seguintes: 
· os governos nacionais, a indústria nuclear e as comunidades científicas pertinentes deveriam envidar mais esforços no sentido de fornecer ao público em geral informações detalhadas, transparentes e com uma avaliação do risco sobre as opções de gestão dos resíduos radioactivos;

· os considerandos da presente directiva deveriam fazer referência expressa à Directiva relativa aos resíduos perigosos (91/689/CEE) e declarar que aquela directiva complementa esta última;

· a directiva deveria declarar inequivocamente que o financiamento da gestão dos resíduos deve seguir o princípio do poluidor-pagador;

· o Comité considera que, ao desenvolver sistemas de eliminação, não se devem excluir a reversibilidade e a recuperabilidade, a par das disposições do estudo de segurança associado;

· o CESE congratula‑se com a abordagem inequívoca para gerir os resíduos radioactivos gerados por Estados‑Membros exclusivamente dentro da UE, bem como para proporcionar a possibilidade de utilizar instalações partilhadas. Foi salientado que isso não exclui o repatriamento de resíduos reprocessados, resultantes do reprocessamento de combustível irradiado, para países de origem fora da UE. No entanto, para evitar dúvidas, recomenda-se que este ponto seja explicitamente clarificado na exposição de motivos ou nos considerandos.
Contacto:
Aleksandra Klenke
(Tel.: 02 546 98 99 – e-mail: aleksandra.klenke@eesc.europa.eu)

10. POLÍTICA AGRÍCOLA COMUM
· Relações Contratuais no Sector do Leite e dos Produtos Lácteos
Relatora: Dilyana Slavova (Grupo dos Interesses Diversos – BG)  

Referências: 
COM(2010) 728 final – 2010/0362 (COD) – CESE 810/2011
Pontos principais:

O CESE constata que a crise de 2007-2009 colocou o sector do leite e dos produtos lácteos em enormes dificuldades e congratula-se com o trabalho da Comissão, ainda que reconheça que a proposta não conseguirá resolver todos os problemas deste sector.

O CESE considera que os quatro elementos (relações contratuais, poder de negociação dos produtores, organizações interprofissionais e transparência) se encontram estreitamente interligados e devem ser abordados em conjunto.

Visto que a estrutura da produção leiteira pode variar consideravelmente entre os Estados‑Membros, o CESE concorda que a utilização de contratos continue a ser facultativa, permitindo, no entanto, que os Estados‑Membros tornem os contratos obrigatórios no seu território. É extremamente importante sublinhar que a proposta não é aplicável às cooperativas e fazer uso das boas práticas existentes em alguns dos Estados-Membros.

O CESE está de acordo que tais contratos devem incluir, pelo menos, os seguintes quatro aspectos fundamentais, a negociar livremente entre as partes: (1) o preço a pagar /fórmula de preços no momento da entrega, (2) o volume, (3) o calendário das entregas durante a campanha e (4) a duração do contrato.

O CESE incentiva a criação de organizações de produtores e de organizações interprofissionais, sobretudo em alguns dos novos Estados-Membros, cujo sector leiteiro fragmentado possui muito pouco poder de negociação.

Constata os desequilíbrios existentes ao longo da cadeia de abastecimento, especialmente entre os retalhistas, por um lado, e os agricultores e transformadores, por outro. Recomenda à Comissão que tome medidas para garantir a transparência ao longo de toda a cadeia (produtores – transformadores – distribuidores – retalhistas), apoiando, desta forma, distribuição mais justa do valor acrescentado dos produtos.
O CESE salienta que uma maior transparência pode contribuir para que o sector do leite e dos produtos lácteos funcione melhor, em benefício de todos os intervenientes e, neste contexto, congratula-se com as recomendações do Grupo de Peritos de Alto Nível no Sector Leiteiro apresentadas à Comissão.

Contacto:
Maarit Laurila

(Tel.: 00 32 2 546 97 39 – e-mail: maarit.laurila@eesc.europa.eu)

· Sistemas de qualidade dos produtos agrícolas

Relator: José María Espuny Moyano (Grupo dos Empregadores – ES)  
Referências: 
COM(2010) 733 final – 2010/0353 (COD) – CESE 811/2011
Pontos principais:

O pacote «Qualidade» visa melhorar a legislação da União Europeia no domínio da qualidade dos produtos agrícolas e o funcionamento dos sistemas nacionais e privados de certificação. A proposta conserva e reforça o sistema vigente para os produtos agrícolas e os géneros alimentícios, sem prejuízo dos sistemas de indicações geográficas dos vinhos, bebidas espirituosas e vinhos aromatizados. Além disso, o procedimento actual do processo de registo diminui os prazos estabelecidos.

O Comité considera que os sistemas de qualidade existentes a nível da UE (denominação de origem, indicação geográfica protegida e especialidade tradicional garantida) são positivos e iniciativas excelentes para promover os produtos europeus.

No que respeita aos requisitos para a certificação de um produto como especialidade tradicional garantida (ETG), o CESE considera que a tradição de um determinado produto está associada, para além da evolução temporal como estabelece a proposta, a outros parâmetros como as características próprias da matéria-prima, do modo de produção ou de transformação, a cultura da zona, bem como a outras qualidades e condicionantes. Além disso, as ETG estão em contínua evolução, pelo que o CESE não concorda com a ideia de que o número de anos seja o parâmetro fundamental para poder incluir um produto nesta categoria.

Contacto:
Arturo Iniguez Yuste
(Tel.: 00 32 2 546 87 68 – e-mail: arturo.iniguez@eesc.europa.eu)

· Normas de comercialização

Relator: Antonio Polica (Grupo dos Trabalhadores – IT)  

Referências: 
COM(2010) 738 final – 2010/0354 (COD) – CESE 812/2011
Pontos principais:

O objectivo do pacote "Qualidade" é melhorar tanto as disposições da União Europeia relativas à qualidade dos produtos como o funcionamento dos sistemas nacionais e privados de certificação. A proposta prevê, como regra geral, que a Comissão adopte as normas de comercialização através de actos delegados. É estabelecida para todos os sectores uma base jurídica que obrigará a indicar na rotulagem o local de produção, ao nível geográfico adequado, consoante a especificidade de cada sector. Será feita uma análise caso a caso, começando pelo sector lácteo.

O CESE congratula-se com a proposta da Comissão de pôr em prática uma política coerente de qualidade dos produtos agrícolas, destinada a facilitar a comunicação, pelos agricultores, das qualidades, características e atributos dos seus produtos e a proporcionar aos consumidores informação adequada. Espera também que seja reforçada a protecção contra as práticas comerciais desleais e considera que a aplicação generalizada de normas de comercialização pode contribuir para esta melhoria.

Para garantir a pertinência e a eficácia dos controlos, recomenda-se que mesmo as facturas e, de um modo geral, toda a documentação que acompanha os produtos comportem as informações contidas nas normas de comercialização do sector ou produto específico. Deve ser dada especial atenção aos produtos de países terceiros importados pela União, a fim de combater e desencorajar práticas comerciais desleais.

Contacto:
Arturo Iniguez Yuste
(Tel.: 00 32 2 546 87 68 – e-mail: arturo.iniguez@eesc.europa.eu)

· Produção biológica e rotulagem dos produtos biológicos 

Relator: Richard Adams (Grupo dos Interesses Diversos – UK)  
Referências: 
COM(2010) 759 final – 2010/0364 (COD) – CESE 813/2011
Pontos principais:  

A proposta visa aplicar às competências da Comissão previstas no regulamento sobre a produção biológica a diferenciação entre poderes delegados e competências de execução. Os termos específicos abrangidos são regras de produção, como os requisitos para operadores e a autorização dos produtos e substâncias; o logótipo de produção biológica da UE; e termos respeitantes aos sistemas de controlo, por exemplo, auditorias a organismos e autoridades de controlo.

O CESE congratula-se por a Comissão aproveitar a revisão dos regulamentos implicados no Tratado de Lisboa para incluir medidas de simplificação. Contudo, essas medidas de simplificação dizem respeito essencialmente a aspectos administrativos, quando continua a ser necessário simplificar, em geral, os regulamentos para os agricultores e os produtores de produtos biológicos.

Contacto:
Arturo Iniguez Yuste
(Tel.: 00 32 2 546 87 68 – email: arturo.iniguez@eesc.europa.eu)

· Financiamento da Política Agrícola Comum
Relator: Seppo Kallio (Grupo dos Interesses Diversos – FI)  
Referências: 
COM(2010) 745 final – 2010/0365 COD – CESE 814/2011
Pontos principais:

Na opinião do Comité, a proposta de modernizar e racionalizar a PAC é justificada se conduzir a uma gestão mais eficiente e à redução da burocracia. Os agricultores vêem-se frequentemente sobrecarregados pelos processos administrativos da PAC. O CESE lamenta que as regras financeiras continuem a ser muito complexas e apela à intensificação dos esforços de simplificação,
Ao mesmo tempo, o CESE chama a atenção para o facto de algumas das novas competências poderem acarretar um aumento dos custos administrativos dos Estados-Membros com as actividades dos organismos pagadores e dos organismos de certificação.

O CESE julga necessário estabelecer uma distinção mais clara entre os actos de execução e os actos delegados. Importa prestar mais esclarecimentos sobre o alcance dos novos poderes concedidos à Comissão para que adopte actos delegados e criar disposições que garantam possibilidades alargadas de consulta dos peritos dos Estados-Membros quando da adopção de actos delegados. 

Contacto:
Maarit Laurila

(Tel.: 00 32 2 546 97 39 – e-mail: maarit.laurila@eesc.europa.eu)

· Financiamento pelo Fundo Europeu Agrícola de Garantia – Controlos pelos Estados-Membros

Relator: Nikolaos Liolios (Grupo dos Interesses Diversos – EL)
Referências: 
COM(2010) 761 final – 2010/0366 (COD) – CESE 815/2011
Pontos principais:

O CESE considera que a proposta da Comissão define claramente os objectivos, o conteúdo e o âmbito da delegação de poder.
Entende, no entanto, que conferir à Comissão poder para adoptar actos delegados por um período indeterminado ultrapassa a prescrição do legislador quanto à delimitação clara da duração da delegação de poderes. O CESE considera que esses poderes devem ser delegados na Comissão por um período de tempo claramente determinado. 

Concorda que o prazo deixado ao Parlamento Europeu e ao Conselho para formularem objecções ao acto delegado deve ser reduzido de três para dois meses, contanto que a possibilidade de o prolongar seja alargada para dois meses.

O CESE assinala que as disposições relativas aos poderes de execução da Comissão conforme expressos no artigo 13.º-D proposto remetem para artigos inexistentes no Regulamento (CE) n.º 1290/2005, que se encontra em fase de modificação.
Contacto:
Maarit Laurila

(Tel.: 00 32 2 546 97 39 – email: maarit.laurila@eesc.europa.eu)

11. POLÍTICA COMERCIAL
· Avaliações de impacto da sustentabilidade e política comercial da UE
Relatora: Evelyne Pichenot (Grupo dos Interesses Diversos – FR)  
Referência: Parecer exploratório
Pontos principais:

O CESE considera essencial que qualquer acordo comercial contenha, a partir de agora, um mecanismo de acompanhamento que conte com a participação da sociedade civil, já que essa é a única forma de garantir o controlo dos compromissos assumidos e a vigilância dos riscos e das oportunidades que a abertura comercial acarreta para o desenvolvimento sustentável.

Para assegurar a coerência entre este dispositivo e os objectivos de desenvolvimento sustentável, o CESE recomenda que as avaliações de impacto da sustentabilidade:

· se integrem numa avaliação ex-ante, in itinere e ex-post;
· se articulem com estudos preliminares, realizados em tempo útil antes da definição do mandato de negociação;
· dediquem uma atenção prioritária à detecção dos riscos sociais e ambientais;
· privilegiem uma avaliação mais específica, com informação pormenorizada ao nível dos sectores ou dos agregados familiares;
· sirvam de referência para enriquecer o debate público no Parlamento Europeu sobre a análise das consequências;

· envolvam as outras políticas da União nas medidas de acompanhamento.
Para aumentar a pertinência das informações prestadas, o CESE recomenda que as avaliações de impacto de sustentabilidade sejam adaptadas segundo as seguintes linhas de força:

· reequilíbrio entre os três pilares;
· utilização de um leque alargado de métodos disponíveis;
· desenvolvimento de abordagens ecológicas;
· organização de debates aprofundados com os parceiros sociais, os especialistas em questões ambientais e os representantes do mundo dos negócios.

Para organizar um novo processo participativo, o CESE recomenda que:

· os estudos sejam acessíveis em todas as fases, a todas as partes interessadas;
· o CESE possa colaborar a montante das avaliações de impacto da sustentabilidade através de um parecer sobre a escolha dos indicadores, e a identificação das organizações da sociedade civil a consultar e propor os mecanismos de consulta;
· o CESE seja consultado para emitir parecer sobre a análise das consequências apresentada ao Parlamento Europeu e ao Conselho;
· o CESE seja reconhecido como parceiro importante para a organização das consultas e do seguimento, juntamente com as sociedades civis dos países parceiros e em concertação com as delegações da UE;
· o CESE actue como facilitador para que a consulta da sociedade civil no âmbito da análise de impacto se articule com a futura aplicação dos mecanismos de acompanhamento instituídos nos acordos. 

Contacto: 
Aurélien Juliard

(Tel.: 00 32 2 546 99 69 – e-mail: aurelien.juliard@eesc.europa.eu)

12. POLÍTICA INDUSTRIAL
· Máquinas Agrícolas e Equipamento de Construção

Relator: Virgilio Ranocchiari (Grupo dos Empregadores – IT)

Co-relator: Patrizio Pesci (Cat. 1 – IT)
Referência: Parecer de iniciativa – CESE 805/2011
Pontos principais:

As indústrias europeias de equipamento de construção e de máquinas agrícolas foram extraordinariamente afectadas pela crise, numa altura em que a procura mundial sofre profundas alterações. Não obstante, o sector faz parte de uma indústria muito competitiva e tecnologicamente avançada.

É, contudo, necessária uma série de acções ao nível da UE para assegurar a sustentabilidade e a competitividade do sector e evitar, a mais longo prazo, a sobrecapacidade de produção da UE:

· um enquadramento jurídico que não limite a capacidade dos fabricantes de inovar e desenvolver equipamento que corresponda aos requisitos dos clientes;

· condições de igualdade de concorrência em toda a União, através de uma real supervisão do mercado: as autoridades aduaneiras e de fiscalização do mercado devem aplicar efectivamente o Regulamento (CE) n.º 765/2008 e reforçar os controlos no mercado da UE;

· legislação relativa aos produtos e uma política comercial que assegurem livre acesso aos mercados mundiais;

· legislação europeia que tenha em conta a importância relativamente decrescente dos mercados europeus. O centro do mercado mundial está a deslocar-se, cada vez mais, para a América do Sul e para a Ásia, pelo que devem ser previstas todas as medidas necessárias, incluindo a redução da burocracia e a promoção de medidas voluntárias da indústria, para manter as unidades de produção dos fabricantes europeus na UE;

· harmonização, na Europa e no mundo, das normas de segurança rodoviária e de protecção do ambiente;

· melhores condições de trabalho e aplicação de medidas em toda a UE para evitar futuros excessos de capacidades e levar por diante o desenvolvimento de novos produtos e novas ideias no âmbito da organização do trabalho baseada nos conhecimentos de todas as partes envolvidas;

· um programa de financiamento e incentivos para apoiar a competitividade das PME.

Além disso, o parecer contém recomendações novas e mais pormenorizadas que têm em conta, entre outros, os resultados de uma audição realizada em 11 de Novembro de 2010 em Bolonha como parte da EIMA (Exposição Internacional de Máquinas Agrícolas).

Contacto:
Aleksandra Wieczorek

(Tel.: 00 32 2 546 93 89 - e-mail: aleksandra.wieczorek@eesc.europa.eu)

· Vertente Externa da Política Industrial Europeia

Relator:  Antonello Pezzini (Grupo dos Empregadores – IT)

Co-relator: Marcel Philippe (Cat. 2–FR)

Referência: Parecer de iniciativa – CESE 806/2011
Pontos principais:

O Comité solicita urgentemente à UE que adopte uma abordagem concertada e coerente em relação à dimensão externa da sua estratégia integrada de política industrial, que assegure à União um papel de liderança no sistema comercial e uma orientação comum nos acordos comerciais multilaterais e bilaterais.

O CESE considera indispensáveis regras idênticas para todos os operadores.

O CESE considera necessário:

· estabelecer um quadro comum de «governação europeia reforçada» capaz de tirar partido do potencial do mercado único, com vista ao relançamento internacional da indústria europeia;

· falar a uma só voz a nível mundial;

· velar por que os Estados-Membros adoptem uma atitude coerente.

É no interesse das empresas europeias que os acordos e os contactos bilaterais garantam, de forma clara e transparente: normas sociais que respeitem os trabalhadores e estejam em conformidade com as convenções internacionais; regras de protecção do ambiente; limites à exploração dos recursos ecológicos; normas para a poupança energética e para a defesa do clima; a utilização generalizada dos rótulos ecológicos; a cultura da certificação EMAS (Sistema Comunitário de Ecogestão e Auditoria); o respeito das normas técnico-normativas; a defesa da propriedade industrial e intelectual; instrumentos eficazes de protecção comercial e de acesso aos mercados e às matérias-primas estratégicas que dêem resposta às preocupações da sociedade civil de ambas as partes quanto à gestão de recursos; iniciativas para facilitar a actividade das PME nos países terceiros; sistemas de diálogo social e de verificação, por parte da sociedade civil, inclusivamente através de avaliações de impacto ex ante e ex post; um elevado nível de protecção dos consumidores.
Contacto:
ccmi2@eesc.europa.eu
· Política industrial
Relator:  Joost van Iersel (Grupo dos Empregadores – NL)

Co-relator: Enrico Gibellieri (Cat. 2 - IT)
Referência: COM(2010) 614 final – CESE 808/2011
Pontos principais:

O CESE congratula-se com a comunicação sobre a política industrial enquanto iniciativa emblemática da Estratégia Europa 2020. Apoia vivamente a sua abordagem holística e o reforço da interligação das políticas da UE, bem como uma coordenação aprofundada entre a UE e os Estados-Membros.

Simplificar o planeamento interno e a coordenação no âmbito das instituições da UE e privilegiar uma relação mais próxima entre a UE e os Estados-Membros coloca a melhoria da governação no centro da futura política industrial. Os Estados-Membros devem melhorar a coordenação entre si, o mesmo se aplicando às regiões e às áreas metropolitanas.
O CESE exorta o Conselho e a Comissão a elaborarem uma lista de prioridades e um calendário com base na comunicação e nas respectivas conclusões do Conselho. Além disso, destaca a importância dos relatórios anuais da Comissão sobre as políticas industriais nacionais, que deveriam ser abertamente debatidos, a fim de melhorar a coordenação, promover as boas práticas e contribuir para a igualdade de condições de concorrência a nível europeu.

O CESE destaca as seguintes prioridades:

· necessidade de legislação inteligente, estabilidade regulamentar, avaliações apropriadas e avaliações ex post;

· acesso a financiamento ao nível da UE – PQ7/PQ8, PCI, BEI e FEI, nomeadamente para as PME;

· a União da Inovação deve estar estreitamente ligada à política industrial, em particular no domínio das tecnologias facilitadoras essenciais e das indústrias com elevado consumo de energia;

· promover a coordenação inter e intra cadeias do conhecimento;

· uma patente europeia é um teste à credibilidade da política industrial;

· promover o envolvimento e a participação dos trabalhadores;

· necessidade de educação e de formação a todos os níveis, a par da promoção do espírito empresarial, a fim de garantir empregos estáveis e de alta qualidade, com remunerações adequadas e sustentáveis. Importa igualmente divulgar as boas práticas;

· a evolução da conjuntura mundial exige uma política comercial activa e uma supervisão eficaz do mercado, bem como uma Europa que se exprima assumidamente a uma só voz, visando obter condições equitativas de concorrência à escala mundial;

· uma economia europeia hipocarbónica e eficiente em termos de recursos deve implicar que a UE exija que as mesmas normas sejam respeitadas pelos seus parceiros comerciais;

· salvaguardar o acesso às matérias-primas e a fontes de energia diversificadas.

Contacto:
José Miguel Cólera Rodríguez

(Tel.: 00 32 2 546 96 29 - e-mail: josemiguel.colerarodriguez@eesc.europa.eu)

13. EMPRESAS
· Empresas públicas de países terceiros nos mercados dos contratos públicos da UE
Relator: 
Corrado Rossitto (Grupo dos Interesses Diversos – IT)

Co-relator: 
Ulrich Paetzold (Cat. 1 – DE) 
Referência: Parecer de iniciativa – CESE 807/2011
Pontos principais:

O CESE considera que a abertura dos sistemas de contratação pública de todos os países à concorrência internacional, com base no Acordo sobre Contratos Públicos ACP/OMC, é positiva.

No seu entender, a UE deve aumentar o seu poder negocial para, com base no respectivo direito primário e derivado, melhorar o acesso aos mercados públicos de países terceiros, tendo em conta que abriu mais de 80% dos seus mercados públicos, ao passo que as outras grandes economias desenvolvidas apenas o fizeram em 20%.

O Comité apela veementemente ao Parlamento Europeu, ao Conselho e à Comissão para que assegurem, quer no plano interno, quer no internacional, uma protecção mais eficaz e mais estratégica dos interesses da UE em matéria de acesso aos mercados públicos.

Na sua opinião, todas as empresas adjudicatárias devem estar sujeitas às mesmas condições de concorrência no mercado, de forma a garantir uma concorrência leal em igualdade de condições, numa plataforma de reciprocidade com empresas de países terceiros que respeitem os princípios fundamentais dos contratos internacionais.

O Comité recomenda aos legisladores do mercado interno da União Europeia e aos negociadores da UE na cena internacional em matéria de contratos públicos internacionais que demonstrem coerência e consciência das possíveis consequências recíprocas no exercício da sua actividade.

O CESE reputa indispensável proceder a um controlo sistemático da coerência entre os resultados das negociações conduzidas pela Comissão Europeia a nível bilateral e multilateral por mandato dos Estados-Membros, seguido da aplicação plena e efectiva a nível nacional das medidas adoptadas.

Apela à rápida adopção do Regime de Acesso ao Mercado de Contratos (RAMC), com mecanismos claros, transparentes e comprovados para uma abertura recíproca dos mercados, a fim de garantir um acesso simétrico aos mercados públicos, adaptando devidamente o pacote de contratos públicos de 2004.

Segundo o CESE, há que reforçar a abordagem com base na prevenção e num sistema de «alerta rápido» em relação a projectos ou normas de carácter restritivo em matéria de contratos implementados em países terceiros, permitindo identificar eventuais obstáculos numa fase inicial e denunciá-los à escala internacional. 
Contacto:
ccmi2@eesc.europa.eu
· Impacto da crise económica e financeira na distribuição da mão-de-obra nos sectores produtivos, com especial destaque para as PME
Relator:  Antonello Pezzini (Grupo dos Empregadores – IT)

Co-relator: Karel Havlíček (Cat. 3 – CZ) 
Referência: Parecer exploratório – CESE 809/2011
Pontos principais:

O CESE recomenda que se organize regularmente uma conferência anual das PME para fazer o balanço da situação europeia destas empresas no que diz respeito ao emprego.

Em particular, o CESE apela à elaboração de um roteiro para assegurar as condições necessárias ao desenvolvimento de novas empresas inovadoras e um apoio às PME existentes, para contribuir para a criação de emprego.
A UE poderia apoiar, em concordância com os Estados-Membros, nas regiões de convergência, a utilização dos Fundos Estruturais destinados ao apoio das PME.

No entender do CESE, o processo de internacionalização das PME deve ser acelerado, aumentando o acesso das mesmas aos novos mercados e, por conseguinte, a sua capacidade para gerar emprego.

O acesso aos novos mercados deveria ser precedido de acordos comerciais sólidos que previssem protocolos simples de aplicação imediata por parte das PME.

O Comité sublinha a importância dos contratos públicos, no respeito das normas sociais e ambientais, como instrumento para apoiar a sobrevivência das empresas e o emprego local.

No entender do CESE, há que reforçar o desenvolvimento de pólos empresariais e de grupos sectoriais de PME.

Importa também reforçar instrumentos como os programas JEREMIE, JASPER e JESSICA.

O CESE convida a Comissão a insistir e a aumentar as suas intervenções na promoção das tecnologias hipocarbónicas e da economia verde, que são uma fonte de novos empregos de melhor qualidade.

Recomenda, a este propósito, que a rede europeia Enterprise Europe Network desempenhe funções de informação e aconselhamento em geral, mas também sectorial, e lhe sejam atribuídas funções administrativas de balcão único.

O CESE pede para acelerar a adopção do estatuto europeu das PME e a aplicação do Small Business Act a nível dos Estados-Membros, sobre o qual o CESE já se pronunciou.

Contacto:
ccmi2@eesc.europa.eu
14. CODIFICAÇÃO / HARMONIZAÇÃO TÉCNICA

· Matrículas de automóveis novos de passageiros

Relator: Mihai Manoliu (Grupo dos Empregadores – RO)

Referências: COM(2010) 657 final – CESE 792/2011
Contacto:
Roxana Maliti

(Tel.: 00 32 2 546 80 67 – e-mail: roxana.maliti@eesc.europa.eu)
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